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AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO DA ROCHA (PRESO)
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FEMINICÍDIO. 
FRAÇÃO INCIDENTE A TÍTULO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. 1/12. CONFISSÃO QUALIFICADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão criminal.
II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de ofício. 

Precedentes.
III - Não há ilegalidade na aplicação da fração de 1/12 a título da atenuante da 

confissão qualificada, tendo o agravante afirmado que teria agido em legítima 
defesa, entendimento que está em consonância com os princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade, bem como com a jurisprudência 
desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                  Brasília, 10 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FEMINICÍDIO. 
FRAÇÃO INCIDENTE A TÍTULO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 1/12. CONFISSÃO 
QUALIFICADA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de 
revisão criminal.

II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a 
ordem de ofício. Precedentes.

III - Não há ilegalidade na aplicação da fração de 1/12 
a título da atenuante da confissão qualificada, tendo o 
agravante afirmado que teria agido em legítima defesa, 
entendimento que está em consonância com os princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade, bem como 
com a jurisprudência desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS EDUARDO DA 

ROCHA contra a decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus impetrado 

contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, mas 

concedeu parcialmente a ordem.
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Consta dos autos que o agravante foi inicialmente condenado pelo Tribunal do 

Júri da Comarca de São Paulo a cumprir pena de 18 (dezoito) anos de reclusão em regime 

inicial fechado, pela prática do delito capitulado no artigo 121, §§ 2º, inciso VI, e 2º-A, 

inciso II, do Código Penal, conforme sentença de fls. 20-22.

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que deu parcial 

provimento ao recurso, para redimensionar a pena para 14 (quatorze) anos de reclusão, 

conforme acórdão de fls. 12-19.

Operado o trânsito em julgado em 01/08/2024, sobreveio a impetração de writ 

de coação ilegal, objetivando a concessão da ordem de modo a reconhecer a atenuante da 

confissão espontânea e, via de consequência, redimensionar a pena.

O habeas corpus não foi conhecido, mas a ordem foi parcialmente concedida, 

de ofício, para reconhecer a incidência da atenuante da confissão espontânea qualificada, 

no patamar de 1/12 (um doze avos), redimensionando a reprimenda para 12 (doze) anos e 

10 (dez) meses de reclusão, mantidos os demais termos da condenação (fls. 32-36).

No regimental (fls. 46-52), o agravante defende que há ilegalidade flagrante no 

decisão recorrida, consubstanciada na ausência de fundamentação idônea a ensejar o não 

reconhecimento da atenuante da confissão espontânea no patamar de 1/6 (um sexto).

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o agravante verbera que há ilegalidade flagrante em razão da 

ausência de fundamentação idônea a ensejar o não reconhecimento da atenuante da 

confissão espontânea na segunda fase da dosimetria da pena no patamar de 1/6 (um 

sexto).

Como assinalado na decisão agravada, o habeas corpus não foi conhecido por 

ser substitutivo de revisão criminal, em alinhamento com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PORTE 

ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. WRIT 
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE 
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JULGAMENTO DE MÉRITO NESTA CORTE. NÃO INAUGURADA A 
COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO 
SUBSIDIÁRIO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
TEMA NÃO ANALISADO NA ORIGEM. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 561.185/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 16/03/2020).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
DOSIMETRIA DE PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE AUMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE 
DROGAS. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NA APLICAÇÃO DA 
REPRIMENDA. HIPÓTESE DE NÃO CONHECIMENTO DO 
MANDAMUS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
4. Tratando-se de impetração que se destina a atacar 

acórdão proferido em sede de apelação criminal, já transitado em 
julgado, contra o qual seria cabível a interposição de revisão criminal, 
depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, 
circunstância que impede o seu conhecimento.

[...]
6. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 

486.185/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 07/05/2019).
 
 

Ademais, no tocante à tese vertida, não vislumbro ilegalidade flagrante.

Isso porque a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, 

tratando-se de confissão qualificada, tendo o agravante afirmado que teria agido em 

legítima defesa, não há ilegalidade na fixação do patamar de 1/12 (um doze avos) a tal 

título, em observância aos princípios da individualização da pena e da proporcionalidade.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 

FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO QUALIFICADA. FRAÇÃO DE UM 
DOZE AVOS. PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E 
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PROPORCIONALIDADE. LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Em respeito aos princípios da individualização da pena e 
da proporcionalidade, é adequada a incidência da fração de 1/12 (um 
doze avos) para a atenuante da confissão espontânea parcial e/ou 
qualificada. Precedentes 2. Agravo regimental não provido." (AgRg no 
HC n. 882.377/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), DJe de 21/6/2024.)

 
 
"[...]
7. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no 

sentido de que, nas hipóteses de confissão parcial ou qualificada, como 
na espécie, se admite a incidência da atenuante em patamar inferior a 
1/6. Precedentes.

8. Na hipótese vertente, considerando que a confissão 
realizada pelo recorrente foi qualificada pela tese da legítima defesa e, 
conforme assentado pelas instâncias de origem, não contribuiu para a 
elucidação dos fatos, justifica-se a aplicação da benesse na fração de 
1/12, devendo, consequentemente, ser parcial a compensação entre essa 
e a agravante alusiva ao emprego de outro recurso que dificultou a 
defesa do ofendido, com a preponderância desta sobre aquela.

9. Agravo regimental não conhecido e concedida, de ofício, a 
ordem de habeas corpus, para reconhecer a incidência da atenuante da 
confissão espontânea e realizar a compensação parcial entre essa e a 
agravante do art. 61, inciso II, alínea "c", do CP, redimensionando a 
reprimenda definitiva, mantidos os demais termos da condenação"
(AgRg no AREsp n. 2.442.297/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca,DJe de 26/2/2024).

 
 

Por fim, destaco que no presente agravo regimental não se aduziu qualquer 

argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por 

seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. 

Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0302765-5 HC 937.025 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15149697220228260228  21748892022

EM MESA JULGADO: 10/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DANIEL GUIMARÃES ZVEIBIL - DEFENSOR PÚBLICO - SP195304

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CARLOS EDUARDO DA ROCHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Feminicídio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO DA ROCHA (PRESO)
ADVOGADOS : DANIEL GUIMARÃES ZVEIBIL - DEFENSOR PÚBLICO - SP195304

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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